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    PREFÁCIO




    Como profissional atuante, durante trinta anos, na gestão de Segurança e Saúde Ocupacional, em diversos segmentos da natureza de trabalho e negócios, nunca pude pensar que encontraria um parceiro que tivesse uma visão tão realista, que retratasse a situação do trabalhador, frente às situações de trabalho, para garantia de suas necessidades pessoais e em atendimento ao desenvolvimento de um mundo, quer capitalista ou de outro gênero.




    Encontrei o autor dessa obra envolvido num desafio muito sério e comprometedor, em que nossa missão foi corresponder às expectativas de uma empresa muito empenhada na valorização de seus colaboradores diretos, comprometida no cumprimento da legislação atinente e com uma liderança industrial excedendo em capacidade técnica somada ao zelo pela Saúde e Segurança Ocupacional dos trabalhadores.




    Enfrentamos enormes dificuldades, mesmo muito bem subsidiados por recursos, porém, com interferências no desenvolvimento de nossas ações, causadas pela falta de entendimento do que era bem amparado pela legislação vigente e no que essa legislação falhava.




    Foi, então, que percebi o potencial intelectual de meu parceiro e procurei influenciá-lo para que ousasse em voos mais altos, para que atingisse seus ideais e pudesse colaborar, em nível nacional, com o reconhecimento dos erros dos legisladores que prejudicam o curso de vida dos trabalhadores, condenando-os a um futuro sofrido e/ou à abreviação da vida.




    Após uma tomada de consciência, o autor buscou graduação, especializações, mestrado e doutorado em direito, alcançando posição de destaque no mundo do direito e vem nos contemplar com essa obra, que poderá subsidiar Projetos de Emenda Constitucional, caso seja bem apreciada por algum parlamentar, que se interesse por melhorias na legislação trabalhista brasileira.




    Em relação ao conteúdo da obra, o leitor irá se deparar com argumentos que esclarecem como a realidade das situações de trabalho é prejudicial à Saúde e Integridade Física humana, apesar das providências das Políticas de Segurança e Saúde Ocupacional, adotadas pelos contratantes de mão-de-obra laboral, que são insuficientes para garantia da manutenção da boa Saúde e Integridade Física daqueles garantidores da Boa Saúde Econômico-Financeira dos empregadores. É falsa a premissa de que as Normas Regulamentadores do MTE – Ministério do Trabalho e Emprego (agora vinculado ao Ministério da Economia), conhecidas como NR’s, que regulamentam e orientam sobre procedimentos obrigatórios relacionados à segurança do trabalho, estando previstas na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), com sua observância obrigatória, por todas as empresas brasileiras regidas pela CLT, seja suficiente ao que se destina. Como exemplo, aquela que mais se aplica, na orientação sobre situações laborais de salubridade/insalubridade, é a NR-15, que trata sobre riscos químicos, estabelecendo parâmetros de limites de tolerância de agentes químicos, e foi criada com base em estudos de uma associação privada de profissionais de higiene ocupacional e outros relacionados, sediada nos Estados Unidos da América (ACGIH - American Conference of Governmental Industrial Hygienists ou Conferência Americana de Higienistas Industriais). O grupo de profissionais da entidade de referência é uma associação privada nos Estados Unidos, que zela por atualizar, sistematicamente, a tabela, e para isso são bem remunerados, enquanto que o grupo de profissionais aqui no Brasil é estatutário, sem tanto zelo pela atualização dos parâmetros, pois, em nada altera sua remuneração, gerando, com isso, uma falta de interesse pelos estudos de atualizações, então, os estudos das situações laborais que caracterizam salubridade/insalubridade, ficam prejudicados, e as correções devidas não são implementadas, em prejuízo da saúde do trabalhador. Isso trata-se apenas de um aspecto que necessita de adequações legais e operacionais. Outros aspectos, de nossa legislação trabalhista de Segurança e Saúde Ocupacional, não garantem a necessária salubridade dos Meios Ambientes de Trabalho no País, pelo contrário, favorecem aos disfarces que protegem os empregadores contra “fiscalizações” e controles oficiais governamentais. Da mesma forma são as ferramentas de gestão de Segurança e Saúde Ocupacional (PPRA, PCMSO,....) impostas pelos órgãos oficiais, que, além de falhas, são geradas e geridas por profissionais (médicos, engenheiros e técnicos) com especializações insuficientes, certificadas por instituições mercenárias de mercado (grande número das existentes). Os órgãos sindicais são omissos e muitas vezes desqualificados para avaliação das condições de trabalho de seus associados e a Justiça do Trabalho, quando solicitada, dispõe de profissionais, intitulados como Peritos, muitas vezes tendenciosos, para garantia de seus honorários, como também pouco qualificados para avaliar e definir situações de salubridade/insalubridade dos Meios Ambientes de Trabalho.




    Encerro, por aqui, minhas considerações preliminares sobre o autor e o conteúdo da obra, que qualifico como inédita, recomendando sua leitura a todos que se interessam pelo aprimoramento de conhecimentos, como também para análise e proposituras de melhorias e reconhecimento das situações laborais do trabalhador, de quaisquer segmentos.




    José Cassio Pinheiro


  




  

    “Olhar é uma coisa. Ver o que se olha é outra. Entender o que se vê é uma outra. Aprender o que você entende é uma coisa a mais. Porém, agir sobre o que você aprende é tudo o que realmente importa.”




    (Winston Churchill)


  




  

    INTRODUÇÃO




    A partir da revolução industrial, que teve origem no século XVIII, na Inglaterra, o meio ambiente de trabalho passou a conferir sérios riscos à saúde do trabalhador por vários fatores, tais como a exagerada carga horária, péssimas instalações sanitárias, falta completa de Equipamento de Proteção Individual (EPI), além do exercício repetitivo de certas atividades. Tudo isso acarretou um enorme número de acidentes de trabalho, além de provocar doenças profissionais de toda ordem.




    Com o aumento do contingente de pessoas incapacitadas para o trabalho, em consequência desses fatos, percebeu-se que a carência de salubridade no espaço da atividade não somente depreciava o trabalhador que sofria a adversidade laboral, todavia também a sociedade em geral, pois além de reduzir a força de trabalho, determinava um grande número de pessoas que precisava de assistência social do Estado. Nesse contexto, aparece, então, o adicional de insalubridade; parcela salarial que procura pagar as atividades prestadas em condições de labor piores que as normais, em efeito da exposição ao agente insalubre agravante à saúde do trabalhador.




    No Brasil, apenas a partir do ano de 1936, pela Lei 185 que foi regulamentada pelo Decreto-Lei 399 de 30/04/1938, foi que esse direito trabalhista passou a ser reconhecido legitimamente. Como a industrialização brasileira aconteceu de forma tardia, por conseguinte o reconhecimento do adicional de insalubridade também se ofereceu de modo atrasado em relação aos países já desenvolvidos, o que demonstra o forte nexo de relação existente entre essas duas situações.




    Hoje em dia, o tema é analisado com base na Lei 6.514 de 1977, que atualizou na época a matéria na CLT. Em 1978, a portaria 3.214 regulamentou essa lei, acrescendo à Norma Reguladora nº 15, atividades e operações insalubres, e trouxe, em seus anexos, os agentes que são avaliados para fins de insalubridade.




    A saúde é um direito constitucionalmente garantido, consectário do direito à vida. O adicional de insalubridade deveria ressarcir efetivamente a perda da saúde do trabalhador no exercício de trabalhos lesivos. Paradoxalmente trata-se de um mal necessário, posto que com o aparecimento da Segurança e Medicina do Trabalho e sua verdadeira aplicação, tal adicional tende a dissipar no plano fático, uma vez que, sendo o direito à saúde um bem maior do que qualquer recompensa financeira, não faz sentido o pagamento dele em perda desse bem jurídico, sobretudo protegido (saúde).




    A prevenção e, por via de consequência, a eliminação dos agentes insalubres no ambiente de trabalho, é um fim a ser alcançado; contudo, enquanto isso não acontece em razão do atual conhecimento científico e tecnológico, tal adicional serve para indenizar, de alguma forma, o prejuízo ao bem jurídico do trabalhador, qual seja: a saúde e, consequentemente, a vida. Existindo, por outro lado, uma maior remuneração do adicional ao trabalhador, haverá, por conseguinte, busca, por parte dos empregadores, de novas formas de suprimi-lo, já que o maior ônus econômico faz com que haja um estímulo às pesquisas para melhoria do meio ambiente do trabalho.




    O adicional de insalubridade incide em parcelas contraprestativas suplementares devidas ao empregado em motivo de exercício do trabalho em circunstâncias tipificadas como insalubres. Ou seja, o adicional de insalubridade é devido ao empregado que presta serviços em atividades insalubres, e é calculado à razão de 10% (grau mínimo), 20% (grau médio) e 40% (grau máximo) sobre o salário mínimo federal vigente.




    Juridicamente, trata-se de um assunto muito importante, haja vista seu tratamento na Constituição Federal, na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e em vastíssima legislação esparsa.




    Dois motivos levaram ao desenvolvimento do tema na presente dissertação.




    São eles:




    a) o conflito do referido adicional com o artigo 225 da Constituição Federal de 1988 (CF/88) e com a dimensão básica de cidadania com abrangência em educação, saúde e trabalho;




    b) o adoecimento de milhares de trabalhadores brasileiros, em decorrência dos trabalhos em meio ambientes insalubres (ver anexos I e II). Daí, então, a pretensão de envio do presente trabalho, após sua aprovação, a uma bancada legislativa e ao Departamento de Segurança e Saúde no Trabalho da Secretaria de Inspeção do Trabalho (DSST/SIT), órgão do Ministério do Trabalho responsável pelas revisões a adequações das Normas




    Regulamentadoras sobre adicional de insalubridade.




    É mister salientar que a insalubridade, tratada nesta dissertação, fundamenta- se, única e exclusivamente, em normas do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), deixando de lado as normas da Previdência Social, que tratam de insalubridade com vistas ao benefício de aposentadoria especial, fato que não é da essência deste estudo.




    Inicialmente, procedeu-se um levantamento bibliográfico para analisar a legislação Constitucional e Trabalhista no que tange às normas que regulamentam o adicional de insalubridade no Brasil.




    O método hipotético-dedutivo utilizado na pesquisa permite que através da análise da legislação pátria o objetivo proposto de delinear a evolução dos direitos dos trabalhadores em geral seja alcançado, propiciando uma ampla reflexão sobre o tema.




    Este trabalho divide-se em três capítulos: o primeiro capítulo abordou o adicional de insalubridade, bem como seu conceito, sua visão histórica e evolutiva e discorreu sobre os aspectos técnico-jurídicos. O segundo capítulo apresentou o conceito de Cidadania segundo Marshall, analisou a cidadania e suas novas configurações e como esta é observada no Brasil. O terceiro capítulo tratou das repercussões do adicional de insalubridade sobre a cidadania.


  




  

    1. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE




    Este capítulo abordou o adicional de insalubridade, bem como seu conceito, sua visão histórica e evolutiva e discorreu sobre os aspectos técnico-jurídicos.




    
1.1 ANÁLISE CONCEITUAL





    O termo “adicional” implica em adição. O artigo 192 da CLT garante aos trabalhadores, que laboram em condições insalubres, um adicional salarial.




    Já o vocábulo “insalubridade”, etimologicamente, vem do latim insalubre que significa “não salubre” ou “que origina doença”, conforme ensina Aurélio Buarque de Holanda Ferreira.1




    Doutrinariamente, a conceituação não foge desta definição, conforme ensina Edwar Abreu Gonçalves: “Insalubre, no conceito vernacular e de forma simplória, significa um adjetivo que expressa a qualidade daquilo que é não salutar, não saudável, que causa doença, ou doentio.”2




    Consoante interpretação de Tuffi Messias Saliba: “A palavra insalubre vem do latim e significa tudo aquilo que origina doença, e a insalubridade é qualidade de insalubre”.3




    Corrobora, igualmente, estas conceituações, o catedrático Giovanni Moraes Araújo: “As palavras insalubridade e periculosidade possuem, em sua definição linguística, a interpretação de risco para a saúde ou para o meio ambiente”.[...]: a) insalubridade: inadequado à vida, nocivo; b) insalubre: doentio, enfermo, prejudicial à saúde, nocivo;[...].4




    O conceito legal de insalubridade utilizado nesta dissertação encontra-se previsto no artigo 189 da Consolidação das Leis do Trabalho, in verbis:




    Serão consideradas atividades ou operações insalubres aquelas que, por sua natureza, condições ou métodos de trabalho, exponham os empregados a agentes nocivos à saúde, acima dos limites de tolerância fixados em razão da natureza e da intensidade do agente e do tempo de exposição aos seus efeitos.5




    O artigo 189 da CLT somente conceitua a insalubridade, devendo-se observar que em relação ao aspecto prevencionista, o Ministério do Trabalho é que deve regulamentar quais as atividades que devem ser consideradas insalubres, conforme preceitua o artigo 190, caput, da CLT, in verbis:




    O Ministério do Trabalho aprovará o quadro das atividades e operações insalubres e adotará normas sobre os critérios de caracterização da insalubridade, os limites de tolerância aos agentes agressivos, meios de proteção e o tempo máximo de exposição do empregado a esses agentes.6




    Portanto, a insalubridade só existe no mundo jurídico a partir da inclusão das respectivas atividades na relação baixada pelo Ministério do Trabalho.




    No entanto, Amauri Mascaro Nascimento tem entendimento diverso; para o autor:




    A enumeração das atividades insalubres pelo Ministério do Trabalho não é taxativa, de modo que mesmo não prevista, outra atividade, desde que se caracterize como insalubre, poderá gerar os mesmos efeitos jurídicos; assim, nada impede reclamação na Justiça do Trabalho mesmo sem previsão do tipo de atividade, caso em que será designado perito para a vistoria e conclusões que definirão o caso.7




    Interessante conceituação a contrario sensu, do termo salubre, do ponto de vista laboral do Médico Sanitarista Sebastião Ivone Pereira que vai ao encontro da substância desta dissertação: “A saúde deve, aqui, ser entendida no sentido que a deu o professor francês René Dubos: saúde é o perfeito equilíbrio entre o indivíduo e o seu meio ambiente” (grifo nosso).8
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